
AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 7102 - DF (2021/0346642-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCIANO NEVES CASEIRO LIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO DA SILVA CASEIRO NETO - SP070885

FABIO RODRIGUES LOBATO DOS SANTOS - SP466539
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO
RESCISÓRIA.  EMENDA  DA  INICIAL.  COMPETÊNCIA  PARA
JULGAMENTO  DA  RESCISÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
PRONUNCIAMENTO  DE  MÉRITO  PELO  STJ.  DECISÃO
RESCINDENDA  PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
intimou a parte autora, nos termos do art. 968, § 5º, do Código de
Processo Civil, para emendar a petição inicial da ação rescisória,
adequando  o  objeto  da  pretensão  rescindente  ou  informando
eventual  opção pelo  ajuizamento de nova demanda perante o
tribunal competente.
2.  A ação rescisória  foi  proposta com o propósito  de rescindir
decisões  proferidas  no  AREsp  n.  1.359.541/SP. O  Ministério
Público Federal manifestou ciência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  Superior
Tribunal de Justiça detém competência para processar e julgar a
presente ação rescisória; e (ii) saber se há fundamentos aptos a
reformar a decisão que determinou a emenda da petição inicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ação rescisória possui natureza excepcional e destina-se à
desconstituição  de  decisão  de  mérito  transitada  em  julgado,
desde  que  configurada  alguma  das  hipóteses  taxativamente
previstas no art. 966 do Código de Processo Civil.
5.  A  competência  para  o  julgamento  da  ação  rescisória  é  do
tribunal que proferiu a decisão rescindenda, nos termos do art.
968 do Código de Processo Civil.
4.  O Superior Tribunal de Justiça somente detém competência
para apreciar ação rescisória quando houver pronunciamento de
mérito desta Corte sobre a controvérsia submetida a julgamento.
5. No caso, as decisões proferidas no AREsp n.  1.359.541/SP
limitaram-se  ao  exame  de  admissibilidade  recursal,  com
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incidência  das Súmulas  284/STF e  182/STJ, sem incursão no
mérito da controvérsia.
6. As últimas decisões de mérito foram proferidas pelo Tribunal
de  Justiça  de  São  Paulo,  razão  pela  qual  a  pretensão
rescindente deve ser dirigida ao tribunal de origem.
7.  A  determinação  de  emenda  da  inicial,  para  adequação  do
objeto da demanda ou opção pelo ajuizamento perante o órgão
competente, observa o disposto no art. 968, § 5º, do Código de
Processo Civil.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado
do  TJMG),  Nancy  Andrighi,  João  Otávio  de  Noronha,  Humberto  Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 7102 - DF (2021/0346642-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCIANO NEVES CASEIRO LIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO DA SILVA CASEIRO NETO - SP070885

FABIO RODRIGUES LOBATO DOS SANTOS - SP466539
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO
RESCISÓRIA.  EMENDA  DA  INICIAL.  COMPETÊNCIA  PARA
JULGAMENTO  DA  RESCISÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
PRONUNCIAMENTO  DE  MÉRITO  PELO  STJ.  DECISÃO
RESCINDENDA  PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
intimou a parte autora, nos termos do art. 968, § 5º, do Código de
Processo Civil, para emendar a petição inicial da ação rescisória,
adequando  o  objeto  da  pretensão  rescindente  ou  informando
eventual  opção pelo  ajuizamento de nova demanda perante o
tribunal competente.
2.  A ação rescisória  foi  proposta com o propósito  de rescindir
decisões  proferidas  no  AREsp  n.  1.359.541/SP. O  Ministério
Público Federal manifestou ciência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  Superior
Tribunal de Justiça detém competência para processar e julgar a
presente ação rescisória; e (ii) saber se há fundamentos aptos a
reformar a decisão que determinou a emenda da petição inicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ação rescisória possui natureza excepcional e destina-se à
desconstituição  de  decisão  de  mérito  transitada  em  julgado,
desde  que  configurada  alguma  das  hipóteses  taxativamente
previstas no art. 966 do Código de Processo Civil.
5.  A  competência  para  o  julgamento  da  ação  rescisória  é  do
tribunal que proferiu a decisão rescindenda, nos termos do art.
968 do Código de Processo Civil.
4.  O Superior Tribunal de Justiça somente detém competência
para apreciar ação rescisória quando houver pronunciamento de
mérito desta Corte sobre a controvérsia submetida a julgamento.
5. No caso, as decisões proferidas no AREsp n.  1.359.541/SP
limitaram-se  ao  exame  de  admissibilidade  recursal,  com
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incidência  das Súmulas  284/STF e  182/STJ, sem incursão no
mérito da controvérsia.
6. As últimas decisões de mérito foram proferidas pelo Tribunal
de  Justiça  de  São  Paulo,  razão  pela  qual  a  pretensão
rescindente deve ser dirigida ao tribunal de origem.
7.  A  determinação  de  emenda  da  inicial,  para  adequação  do
objeto da demanda ou opção pelo ajuizamento perante o órgão
competente, observa o disposto no art. 968, § 5º, do Código de
Processo Civil.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  relatoria  do
Ministro Marco Aurélio Bellizze  que intimou "o autor a fim de que, no prazo de 15
(quinze)  dias,  promova  a  emenda  da  inicial,  de  modo  a  adequar  o  objeto  da
pretensão rescisória, ou, na hipótese de preferir ajuizar nova ação diretamente no
tribunal  competente,  traga tal  informação aos autos para que seja  finalizado este
processo."

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente
expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-
STJ fls. 51-52):

Ao ingressar com a presente ação, o autor manifestou o intuito de obter
a rescisão das decisões proferidas por esta Corte nos autos do AREsp
n. 1.359.541/SP.

Do exame dos documentos apresentados com a inicial, extrai-se que
os autos do AREsp n.  1.359.541/SP foram inicialmente examinados
nesta  Corte  pelo  Ministro  Presidente,  que  não conheceu do  agravo
interposto  por  Luciano  Neves  Caseiro  Lira  da  Silva  e  outra  sob  o
entendimento de que estaria configurada a sua intempestividade.

O  agravo  interno  interposto  contra  essa  decisão  foi  distribuído,  na
Quarta Turma, à relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão. Ao melhor
analisar os autos, S. Exa., tendo por comprovada a tempestividade do
agravo, decidiu reconsiderar a decisão da Presidência, mas, ao exame
das razões recursais, concluiu pela inadmissibilidade do recurso, por
ambas as alíneas do permissivo constitucional, em razão de não ter
havido a indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal tidos
por contrariados, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.
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Em  seguida,  a  Quarta  Turma,  apreciando  o  novo  agravo  interno
apresentado pelos recorrentes, decidiu dele não conhecer, com esteio
na Súmula n.  182/STJ, devido à ausência de impugnação específica
aos  fundamentos  da  decisão  monocrática  proferida  pelo  eminente
relator. A ementa desse julgado foi assim redigida: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  QUE  DEIXA  DE  IMPUGNAR  ESPECIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
DO ART. 1.021, §1º, DO CPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Hipótese em que constou da decisão monocrática o fundamento de
que os recorrentes não apontaram o dispositivo de lei que teria sido
violado  ou  objeto  de  interpretação  divergente,  atraindo  o  óbice  da
Súmula 284/STF.

2. Nas razões do agravo interno, os agravantes deixaram de infirmar
de maneira  clara  e  específica  o  citado fundamento  do decisum ora
hostilizado. 3. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor,
aos fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta,
por si só, a pretensão recursal, pois permanecem incólumes os motivos
expendidos  pela  decisão  recorrida.  Desse  modo,  no  presente  caso,
resta caracterizada a inobservância ao disposto no art. 1.021, §1º, do
CPC e a incidência da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo interno não conhecido.

O  acórdão  do  agravo  interno,  publicado  em  4/6/2019, transitou  em
julgado em 27/6/2019.

Conquanto o Superior Tribunal de Justiça tenha sido o último órgão
jurisdicional  a proferir  decisão no processo, o que se verifica é
que nenhum dos pronunciamentos desta Corte adentrou o mérito do
recurso.

Sem que tenha havido, portanto, manifestação do Superior Tribunal de
Justiça sobre o mérito da questão controvertida, revela-se impróprio o
direcionamento da pretensão rescisória às decisões proferidas por esta
Corte: na verdade, do que se colhe do processo que deu origem ao
AREsp n.  1.359.541/SP, as últimas decisões que trataram do mérito
das  questões  ventiladas  na  presente  rescisória  foram  os  acórdãos
proferidos pela Décima Terceira Câmara de Direito Privado do Tribunal
de  Justiça  de  São  Paulo  no  julgamento  da  Apelação  n.
1049390-59.2013.8.26.0100 e do subsequente agravo interno.

Diante dessas considerações, e tendo em vista a previsão contida no §
5º do art. 968 do CPC/2015, intime-se o autor a fim de que, no prazo
de 15 (quinze) dias, promova a emenda da inicial, de modo a adequar
o objeto da pretensão rescisória,  ou,  na hipótese de preferir  ajuizar
nova ação diretamente no tribunal  competente,  traga tal  informação
aos autos para que seja finalizado este processo.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
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IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
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PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há,  portanto,  orientação  clara  e  firme  no  sentido  de  que,  ausente
impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão  agravada,  ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com  efeito,  a  ação  rescisória  constitui  instrumento  processual  de
natureza excepcional, previsto nos artigos 966 a 975 do Código de Processo Civil,
destinado a desconstituir decisão judicial transitada em julgado quando presente vício
grave que comprometa a higidez do pronunciamento jurisdicional. 

O  fundamento  da  ação  rescisória  reside  na  necessidade  de
compatibilizar dois valores fundamentais do sistema processual: a segurança jurídica,
representada pela estabilidade da coisa julgada, e a justiça das decisões judiciais.

Trata-se de medida de caráter constitutivo negativo, que visa expurgar
do  ordenamento  jurídico  decisão  maculada  por  defeito  substancial,  preservando,
assim, a integridade do sistema jurisdicional.

O  manejo  da  ação  rescisória  subordina-se  ao  atendimento  de
pressupostos  específicos  de  admissibilidade,  rigorosamente  estabelecidos  pelo
legislador para evitar a banalização do instituto.

Exige-se, primeiramente, a existência de decisão de mérito transitada
em julgado, uma vez que somente após o esgotamento das vias recursais ordinárias
é que se justifica o manejo deste instrumento excepcional. Em segundo lugar, deve
estar presente uma das hipóteses taxativamente previstas no artigo 966 do Código de
Processo Civil, não sendo admitida interpretação extensiva ou analogia. 

O terceiro pressuposto refere-se à observância do prazo decadencial de
dois anos, contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.
Por fim, não pode haver coisa julgada secundum eventum litis, ou seja, a questão
objeto da rescisória não pode ter sido decidida por sentença que também já transitou
em julgado.

Em  todas  as  hipóteses,  há  de  se  ter  em  vista  que,  presente  a
excepcionalidade de seu manejo, "A Ação Rescisória não pode ser utilizada como
sucedâneo recursal não interposto em momento adequado, tampouco se destina a
corrigir  eventual  injustiça  do  julgado."  (AR  5547  SC  2015/0014133-5, Relator.:
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Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 28/02/2024, PRIMEIRA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 06/05/2024)

A competência para processar e julgar ação rescisória é do tribunal que
proferiu  a  decisão  rescindenda,  conforme  estabelece  o  artigo  968  do  Código  de
Processo Civil.  Cuida-se de regra de competência funcional  visa assegurar que o
julgamento  da  ação  rescisória  seja  realizado  por  órgão  jurisdicional  de  maior
hierarquia em relação àquele que proferiu a decisão impugnada, conferindo maior
legitimidade ao controle da higidez dos pronunciamentos judiciais.

Nesse  sentido,  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  afirmado  de
maneira reiterada que "A teor da orientação pacífica desta eg. Segunda Seção, este
STJ não detém competência para a apreciação de ação rescisória quando inexistente
pronunciamento a respeito do mérito da demanda rescindenda, requisito inafastável
para  o  devido  manejo  da  referida  pretensão."  (AgInt  na  AR  n.  6.422/DF, relator
Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

No  presente  feito,  observa-se  que  a  parte  autora  aponta  como
rescindendo  o  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  origem,  restando  claro  que  o
pronunciamento  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Recurso  Especial  n°
1.359.541/SP não se categoriza como de mérito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
10/06/2026 a  16/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 2026
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